MOÇÃO Nº 13 ,  DE 2007

Tramita no Senado Federal o Projeto de Lei n° 327, de 13 de dezembro de 2006, apresentado pelo nobre senador João Alberto Souza (PMDB-MA), que dispõe sobre a movimentação e armazenagem de mercadorias importadas ou despachadas para exportação. A propositura disciplina o alfandegamento de locais e recintos, a licença para explorar serviços de movimentação e armazenagem de mercadores em Centro Logístico e Industrial Aduaneiro (Clia), além de modificar a legislação aduaneira.

Desde o último dia 2 de abril, a referida matéria encontra-se na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), distribuída ao senador Aloízio Mercadante para emitir relatório, conforme informação obtida no dia 6 de abril, no  Sistema de Tramitação de Matérias do Senado Federal, em consulta feita ao site do Senado Federal (www.senado.gov.br).

Inquestionavelmente, a aprovação do Projeto de Lei em apreço se reveste de extraordinária importância, considerando que o texto estabelece, entre outros assuntos, novas regras para a abertura dos portos secos, também chamados de armazéns alfandegados. Esses recintos de uso público estão situados em zona secundária, nos quais são executadas operações de movimentação, armazenagem e despacho aduaneiro de mercadorias e de bagagem, sob controle aduaneiro. 

O Projeto de Lei 327/2006 decorre da rejeição, por unanimidade, no dia 13 de dezembro de 2006, do Projeto de Lei de Conversão (PLV) N° 25/2006, proveniente da Medida Provisória (MP) N° 320/2006. O principal objetivo da MP foi excluir a  necessidade de licitação pública para a instalação dos portos secos. Com a regulamentação proposta, bastaria apenas uma autorização da Secretaria da Receita Federal (SRF), por meio de atos burocráticos. 

Embora seja predominante a opinião favorável à simplificação, há quem entenda que a alteração poderia facilitar a entrada de mercadorias ilegais no País, ao transferir, em alguns casos, a responsabilidade de fiscalização de mercadorias para administradoras de portos secos. 

Porém, passados quatro meses da derrubada do PLV, não houve nenhum avanço na discussão. O Projeto de Lei 327/2006, que reproduz os dispositivos da Medida Provisória rejeitada, não tem qualquer previsão de pautação e aprovação. A demora em se regulamentar as normas dos portos secos causam prejuízos para o País. 

Nos portos secos, são executados todos os serviços aduaneiros a cargo da Secretaria da Receita Federal, inclusive os de processamento de despacho aduaneiro de importação e de exportação (conferência e desembaraço aduaneiro), permitindo, assim, a interiorização desses serviços no País.

Como podem ser instalados em áreas onde não há portos e aeroportos, os armazéns alfandegados facilitam a prestação de serviços aduaneiros em locais próximos aos domicílios dos agentes econômicos, além de proporcionar uma grande simplificação de procedimentos para o contribuinte, mediante a redução da burocracia, típica em operações de comércio exterior. 

Ressaltem-se ainda outros pontos importantes das Clias. Haverá maior facilidade de exportação e melhoria nos serviços retroportuários, aliviando a sobrecarga dos portos brasileiros. A permissão para a instalação de novos portos secos, por meio de expedição de licenças, representa um atrativo de investimento, principalmente para o Estado de São Paulo, que tem uma grande demanda a ser atendida. 

De acordo com a Secretaria da Receita Federal, o território paulista abriga, atualmente, 27 portos secos, com a seguinte distribuição: um em Bauru, dois em Campinas, um em Franca, um em Ribeirão Preto, quatro em Santos, um em Guarujá, um em Jacareí, três em São Paulo, dois em Guarulhos, dois em São Bernardo do Campo, um em Suzano, um em Santo André, um em Barueri, um em Sorocaba, um em São José do Rio Preto, um em Taubaté, um em Jundiaí, um em Piracicaba e um em São Sebastião.  

O número pode ser considerado reduzido considerando o grande interesse empresarial, de grupos nacionais e estrangeiros, pela implantação de mais portos secos. Estima-se que R$ 4 bilhões poderiam ser injetados em cidades paulistas se já estivessem em vigência as regras para instalação e funcionamentos desses armazéns alfandegados. Na Baixada Santista, região que abriga o maior porto da América Latina e por onde passam 55% do Produto Interno Bruto (PIB) do País, 49% da produção nacional e 26,5% do comércio exterior brasileiro, calcula-se que a perda de investimento passa de R$ 1 bilhão.

Sem esses empreendimentos, o Estado de São Paulo deixa de gerar milhares de empregos diretos e indiretos. As prefeituras e o governo paulista também perdem, sem a  arrecadação dos impostos oriundos da circulação de mercadorias e da prestação de serviços. 

Um prejuízo que afeta em demasia exportadores, que precisam de novos locais para realizar operações de movimentação, armazenagem e despacho aduaneiro de mercadorias, especialmente contêineres, destinadas à exportação.    

O Projeto de Lei em tramitação no Senado, se aprovado, vai possibilitar ainda a instalação de indústrias alfandegadas em portos secos. Por meio deste mecanismo, os investidores poderiam importar matéria-prima com isenção de impostos, manufaturá-la e fazer a exportação de um novo produto.

A regulamentação dos portos secos, prevista no referido projeto, é estratégica para o cumprimento das metas fixadas pelo presidente Lula, quando propôs o Plano de Aceleração de Crescimento (PAC). A iniciativa prevê investimentos em infra-estrutura portuária, rodoviária, ferroviária, além de medidas que destravem as amarras da burocracia que retardam o desenvolvimento econômico e social do País. 

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela que os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que o Projeto de Lei N°  327, de 2006, de autoria do senador João Alberto Souza, que dispõe sobre a movimentação, armazenagem de mercadorias importadas ou despachadas para exportação, o alfandegamento de locais e recintos, a licença para explorar serviços de movimentação e armazenagem de mercadorias em Centro Logístico e Industrial Aduaneiro, modificando a legislação aduaneira,  seja apreciado e aprovado com a máxima brevidade possível.

Sala das Sessões, em 10-4-2007

a)  Paulo Alexandre Barbosa 
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